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RESUMO 
  O presente estudo tem por objetivo, 

tecer algumas informações sobre o processo 
de inclusão da criança deficiente intelectual 
na educação infantil, essa fase ainda é en-
tendida por muitos como uma fase da vida 
marcada apenas pelas brincadeiras, não 
acrescentado nenhum tipo de valor social e 
até mesmo educacional para as crianças que 
possuem alguma deficiência. Por isso é rele-
vante debatermos sobre os valores ocorridos 
dessa fase, dando ênfase ao ensino/aprendi-
zagem e perceber qual é a contribuição para 
a sociedade quando ocorre o incentivo e va-
loração das atitudes inclusivas desde a infân-
cia, através da escola e da família.  

Palavras-Chave: Inclusão social. Edu-
cação. Infância. Escola. 

 
INTRODUÇÃO 
 A Educação Infantil é muito importan-

te na formação do ser humano, pois, a crian-
ça poderá desenvolver habilidades para com-
preender o meio que está inserido, e receber 
valores sociais que possibilitam a sua intera-
ção com a sociedade que faz parte. 

Segundo a Lei de Diretrizes e Base da 
Educação (LDB, MEC, 1996). 

 A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o 
desenvolvimento integral da criança até seis 
anos de idade em seus aspectos físico, psico-
lógico, intelectual e social, complementando 
a ação da família e da comunidade. (Artigo 
29). 

  Este trabalho visa através de pesqui-
sa bibliográfica, dissertar sobre o tema “A in-
clusão da criança com deficiência intelectual 
(D.I.) na educação infantil”, com o objetivo de 

esclarecer a questão: A criança deficiente na 
educação infantil pode ir além das brincadei-
ras? 

 Já é sabido que as brincadeiras tem 
um valor gigantesco na aprendizagem de 
uma criança, mas o intuito é saber se existe 
na educação infantil algo mais que só brinca-
deiras, se é possível ir além e ensinar valores 
sociais e educacionais, pertinentes a escola, 
principalmente para os deficientes, possibili-
tando assim uma real inclusão dessa criança 
na sociedade. 

 
DESENVOLVIMENTO  
 Segundo o artigo 205 da Constituição 

federal a educação é um direito para todos. 
Devendo a família e o Estado zelar pela edu-
cação dos estudantes. 

 A educação, direito de todos e de-
ver do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da socie-
dade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da ci-
dadania e sua qualificação para o trabalho”. 
(CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1998). 

  Em 2015 foi aprovada a Lei Brasileira 
de Inclusão – LBI, Lei n° 13.146, que é conhe-
cida como Estatuto da Pessoa com Deficiên-
cia, essa lei abrange os aspectos relacionados 
à inclusão de pessoas com deficiências. Os 
avanços relacionados nessa lei são importan-
tes para a sociedade e para as pessoas com 
deficiências. 

 	 Segundo a declaração de Sala-
manca (1994) 

 O direito de cada criança a educação 
é proclamado na Declaração Universal de Di-
reitos Humanos e foi fortemente reconfirma-
do pela Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos. Qualquer pessoa portadora de 
deficiência tem o direito de expressar seus 
desejos com relação à sua educação, tan-
to quanto estes possam ser realizados. Pais 
possuem o direito inerente de serem con-
sultados sobre a forma de educação mais 
apropriadas às necessidades, circunstâncias 
e aspirações de suas crianças. (SALAMANCA, 
1994). 

  
 No aprendizado das crianças é impor-

tante ressaltar que as atividades precisam 
ser lúdicas, as crianças aprendem com brin-
cadeiras ajustadas para a sua faixa etária, 
ocupando grande parte do seu dia. 

 	 Segundo Dallabona e Mendes 
(2004) os infantes aprendem com as brinca-
deiras, é através delas que a criança reflete, 
ordena, desorganiza e reconstrói o mundo. 

 A infância é a idade das brincadeiras. 
Acreditamos que por meio delas a criança sa-
tisfaz, em grande parte, seus interesses, ne-
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cessidades e desejos particulares, sendo um 
meio privilegiado de inserção na realidade, 
pois expressa a maneira como a criança re-
flete, ordena, desorganiza, destrói e recons-
trói o mundo. Destacamos o lúdico como 
uma das maneiras mais eficazes de envolver 
o aluno nas atividades, pois a brincadeira é 
algo inerente na criança, é sua forma de tra-
balhar, refletir e descobrir o mundo que a 
cerca. (DALLABONE; MENDES. 2004) 

  Os alunos com necessidades espe-
ciais precisam também ser inseridos nas 
brincadeiras, destacando que essa interação 
com outras crianças dentro da escola irá pro-
porcionar possibilidades de desenvolvimen-
to cognitivo, social, psicológico e lúdico. Per-
mitindo a criança alcançar uma autonomia 
que antes não tinha. 

 Segundo Dallabona e Mendes (2004) a 
ludicidade vai permitir um desenvolvimento 
global e uma visão de mundo mais real. 

 O lúdico permite um desenvolvimen-
to global e uma visão de mundo mais real. 
Por meio das descobertas e da criatividade, 
a criança pode se expressar, analisar, criticar 
e transformar a realidade. Se bem aplicada 
e compreendida, a educação lúdica poderá 
contribuir para a melhoria do ensino, quer na 
qualificação ou formação crítica do educan-
do, quer para redefinir valores e para melho-
rar o relacionamento das pessoas na socie-
dade. (DALLABONE; MENDES. 2004) 

  Esse desenvolvimento global e real 
através das brincadeiras é importante para 
todas as crianças, inclusive para as crianças 
portadoras de alguma deficiência. A inclusão 
dessas crianças dentro da escola é algo muito 
complexo e que precisa do envolvimento de 
muitos setores da sociedade como: a família, 
a escola e os órgãos competentes. 

 Os órgãos competentes em nível fe-
deral, são o Ministério da Educação (MEC) e 
o Conselho Nacional de Educação (CNE), em 
nível estadual, temos a Secretaria Estadual 
de Educação (SEE), o Conselho Estadual de 
Educação (CEE), a Delegacia Regional de Edu-
cação (DRE) ou Subsecretaria de Educação. E, 
por fim, em nível municipal, existem a Secre-
taria Municipal de Educação (SME) e o Conse-
lho Municipal de Educação (CME). São esses 
órgãos que irão legislar sobre a educação 
como um todo, incluindo a educação infantil. 

 
O LÚDICO E A CRIANÇA DEFICIENTE IN-

TELECTUAL 
  Em todas as fases de sua vida o ser 

humano aprende e descobre as coisas no-
vas a sua volta, seja pela interação com os 
seus semelhantes quanto pela exploração do 
meio que está inserido. As crianças com de-
ficiência intelectual apresentam certas limita-
ções no seu funcionamento mental e no seu 
desempenho em relação a sua comunicação, 

relacionamento social e cuidado pessoal, 
mas podem aprender, geralmente precisan-
do de mais tempo para o seu aprendizado.   
Segundo um documento publicado pelo Go-
verno do Estado de Santa Catarina, que em 
sua Política de Educação Especial, em conso-
nância com o Ministério da Educação (MEC/
SEESP), considera: 

 A deficiência mental como compro-
metimento cognitivo relacionado ao intelec-
to teórico (capacidade para utilização das for-
mas lógicas de pensamento conceitual), que 
pode também se manifestar no intelecto pra-
tico (capacidade para resolver problemas de 
ordem prática de modo racional), que ocorre 
no período de desenvolvimento, ou seja, até 
os 18 anos de idade. (SANTA CATARINA, 2006, 
p.23) 

  As crianças com D.I. precisam e ne-
cessitam de credibilidade, que as pessoas 
acreditem na sua capacidade de aprender. 
Quando essas crianças são estimuladas e in-
centivadas, podem alcançar aprendizagens e 
desenvolvimentos que surpreendem aos que 
a ensinam. 

 	  
OS PROFESSORES E SUAS FORMAÇÕES 
  Os professores em geral possuem 

um pouco de insegurança ao se tratar de alu-
nos com deficiência, por isso procuram for-
mações para poder aprender a solucionar os 
problemas decorrentes em sala de aula e sa-
ber lidar com as especificidades dos alunos, 
especialmente os alunos com D.I. 

 Segundo Pletsch (2009 apud Sobrinho 
e Naujorks, 2001) diz “que o despreparo e a 
falta de conhecimento estão diretamente re-
lacionados com a formação ou capacitação 
recebida”. Que os cursos preparatórios de 
professores precisam melhorar na sua capa-
cidade de formação que precisam “produzir 
conhecimentos que possam desencadear 
novas atitudes que permitam a compreensão 
de situações complexas de ensino”. 

 Portanto, o atual e grande desafio 
posto para os cursos de formação de pro-
fessores é o de produzir conhecimentos que 
possam desencadear novas atitudes que per-
mitam a compreensão de situações comple-
xas de ensino, para que os professores pos-
sam desempenhar de maneira responsável e 
satisfatória seu papel de ensinar e aprender 
para a diversidade. Para tanto, faz-se neces-
sário elaborar políticas públicas educacionais 
voltadas para práticas mais inclusivas, ade-
quar a formação de professores às novas exi-
gências educacionais e definir um perfil pro-
fissional do professor, ou seja, habilidades e 
competências necessárias aos professores 
de acordo com a realidade brasileira (NUNES 
SOBRINHO; NAUJORKS, 2001). Essas parecem 
ser, hoje, medidas urgentes a serem adota-
das para que ocorra uma mudança no status 
quo da educação inclusiva. (PLETSCH (2009). 
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  Segundo Demo (2000, pg. 49) o pro-
fessor precisa buscar conhecimento para po-
der assim realizar suas ações com competên-
cia. 

 Muitas vezes, encontramos a cren-
ça de que o professor, uma vez formado é 
competente. Temos ai a visão moderna de 
formação como trajetória linear acabada. Na 
verdade, a ideia mais correta de aprendiza-
gem é aquela coerente com sua própria ló-
gica, ou seja, aquela que se aprende sempre 
já que sua inteligência não está estocagem 
reprodutiva, mas na construção constante. 
Aprender não pode aludir, nunca, a uma ta-
refa completa, a um procedimento acabado 
ou a uma pretensão totalmente realizada; 
ao contrário, indica vivamente a dinâmica da 
realidade completa, a finitude das soluções 
e a incompletude do conhecimento. (DEMO, 
2000, pg.49). 

  É grande a importância da formação 
do professor, para ele ter repertórios para 
atender aos alunos de qualquer faixa etária 
e atender também alunos que possuem al-
guma deficiência, contribuindo para o cresci-
mento intelectual destes. 

 Segundo Pletsch (2009) o professor 
deve valorizar a heterogeneidade que existe 
dentro do processo ensino-aprendizagem, 
para adequar melhor as atividades aos seus 
alunos. 

 [...] o professor deve valorizar a di-
versidade como aspecto importante no pro-
cesso de ensino-aprendizagem. Além disso, 
necessita ser capaz de construir estratégias 
de ensino, bem como adaptar atividades e 
conteúdos, não só em relação aos alunos 
considerados especiais, mas para a prática 
educativa como um todo, diminuindo, assim, 
a segregação, a evasão e o fracasso escolar. 
(PLETSCH, 2009). 

  O professor com um repertório va-
riado tem a possibilidade de atingir seus ob-
jetivos de aprendizagem junto ao aluno, de 
forma mais assertiva, tendo assim chances 
maiores de progresso. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
  Este estudo disserta sobre a inclusão 

na educação infantil, mostrando que essa 
inclusão é um direito, que segundo a legis-
lação brasileira toda criança tem o direito de 
estudar e o Estado e a família tem o dever de 
acompanhar esse aprendizado. 

 Na educação infantil ocorre muitas 
vezes o pensamento de que a criança só deve 
brincar, utilizando o momento e o espaço so-
mente para a diversão. Durante as pesquisas 
para esse artigo, muitos estudiosos, dizem 
que as brincadeiras vão muito além de serem 
simples brincadeiras, que as crianças de fato 
podem aprender muito através delas. Atra-
vés da ludicidade, respeitando a sua faixa 

etária e o seu tempo, pois, não somos iguais 
e cada um apresenta um tempo diferente 
para aprender o que lhe é ensinado. 

 Em 1994 houve a declaração de Sa-
lamanca (1994) trazendo o direito de cada 
criança a educação e foi fortemente recon-
firmado pela Declaração Mundial sobre Edu-
cação para Todos. Deixando claro que uma 
pessoa portadora de deficiência tem o direito 
de expressar suas vontades em relação à sua 
educação e que os pais tem o direito de par-
ticipar da forma como essa educação se dará 
dentro da escola.  Em 2015 foi aprovada a Lei 
Brasileira de Inclusão – LBI, Lei n° 13.146, que 
é conhecida como Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, essa lei trouxe grandes avanços 
relacionados à inclusão de pessoas com de-
ficiências. Trazendo mais conforto para as 
famílias e para as crianças com D. I. trazen-
do garantias de atendimento e de qualidade 
nesse atendimento. 

 Nos dias atuais as escolas estão rece-
bendo muitos alunos com alguma deficiên-
cia, isso acontece em todas as faixas etárias 
inclusive nas que compreendem o Ensino In-
fantil, e por isso é relevante pensar em ações 
para receber e atender esse aluno, princi-
palmente se essa deficiência for intelectual. 
Os professores precisam buscar alternativas 
para fazer esse atendimento, fazer a inclusão 
desse aluno. 

 Receber um aluno D. I. em uma esco-
la requer reavaliar as ações ofertadas nor-
malmente em uma escola. Os profissionais 
envolvidos, principalmente os professores 
procuram formações para poder assim, fazer 
um trabalho de excelência. Muitas vezes essa 
formação é deficitária, não contribuindo com 
uma boa aprendizagem que ajude de fato 
esse professor. E uma escola precisa reade-
quar o seu espaço, realizando modificações 
que melhorem a acessibilidade para o aten-
dimento a esses alunos com D. I, as vezes es-
sas melhorias esbarram na morosidade dos 
órgãos competentes, tanto na esfera execu-
tiva, estadual ou municipal. Muitas escolas já 
apresentam ferramentas de acessibilidade, 
como elevador, rampas e corrimãos, mas 
muitas infelizmente precisam de reformas 
para se adequar e isso perpassa pelas deci-
sões desses órgãos competentes para a libe-
ração de verbas que possibilitem essas me-
lhorias. Com esse cenário fica evidente que 
a inclusão dessas crianças dentro da escola 
é algo muito complexo e que precisa do en-
volvimento de muitos setores da sociedade 
como: a família, a escola e os órgãos compe-
tentes. 

 Através desse estudo foi observado 
que mesmo com tanta complexidade para 
receber um aluno com D.I. é possível com 
a ajuda e acompanhamento familiar, a in-
tervenção de aporte financeiro através dos 
órgãos competentes para a realização de 
modificações de acessibilidade visando o re-
cebimento desse aluno e com um professor 



390ITEQ - PROJETOS E PROJEÇÕES

bem formado é possível atender e fazer com 
que todos os alunos, principalmente aqueles 
com alguma deficiência intelectual aprender 
através da ludicidade dentro do ensino infan-
til.   

 
A INCLUSÃO SOCIAL NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 
 ABSTRACT 
The present study aims to provide 

some information about the inclusion pro-
cess during childhood, which is still unders-
tood by many as a phase of life marked only 
by play, with no added social and even edu-
cational value for children. some deficiency. 
That is why it is relevant to debate about the 
values that occurred during this phase, em-
phasizing teaching / learning and to unders-
tand what is the contribution to society when 
there is an incentive and valuation of inclusi-
ve attitudes since childhood, through school 
and family. 

Keywords: Social inclusion. Education. 
Childhood. School. 
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